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Abstract

In the context of measures to institutionalize the 
evaluation of primary health care in Brazil, the 
Ministry of Health proposed a formative and 
normative evaluation of the implementation of 
the project entitled Technical Capacity-Build-
ing of State Health Departments for Monitoring 
and Evaluation, as part of the National Policy 
for the Evaluation of Primary Care. One of the 
objectives was to develop a self-evaluation mod-
el using the rapid evaluation method (REM). 
This article presents the stages concluded to 
date in the self-evaluation model, together with 
the theoretical references. The final self-evalua-
tion proposal was based on a theoretical evalu-
ation model developed for formative evaluation 
and included the principal actions proposed for 
State health management, with all the tested 
indicators, thus increasing the internal validity 
and consistency. The final perspective is that this 
instrument, used with a participatory approach 
as provided in the proposal, helps assess the ex-
tent to which the project’s objectives and actions 
are achieved, while identifying situations that 
can interfere in different contexts.

Health Evaluation; Primary Health Care; Health 
Management

Introdução

O Ministério da Saúde do Brasil, por intermédio 
da Coordenação de Acompanhamento e Ava-
liação do Departamento de Atenção Básica da 
Secretaria de Atenção à Saúde (CAA/DAB/SAS/
MS), vem desde 2003 desenvolvendo diversas 
ações com vistas à institucionalização da avalia-
ção no âmbito da atenção básica à saúde. Para 
tanto, definiu um modelo lógico para a Política 
Nacional de Avaliação da Atenção Básica em Saú-
de, com quatro focos bem definidos de atuação e 
direcionamento: (i) as Secretarias Municipais de 
Saúde (SMS), (ii) as Secretarias Estaduais de Saú-
de (SES), (iii) o gestor federal – o Departamento 
de Atenção Básica do Ministério da Saúde e, (iv) 
as instituições de ensino e pesquisa 1.

Uma das estratégias dessa política com vis-
tas à institucionalização da avaliação é o projeto 
Fortalecimento da Capacidade Técnica das Secre-
tarias Estaduais de Saúde em Monitoramento e 
Avaliação, com ações voltadas para os gestores, 
com ênfase para os estados e municípios apoia-
dos financeiramente pelo Projeto de Expansão 
e Consolidação do Saúde da Família (PROESF), 
fruto de acordo de empréstimo internacional fir-
mado pelo Brasil com o Banco Mundial 2.

Durante a fase de implantação do projeto de 
fortalecimento da capacidade técnica das SES 
em monitoramento e avaliação, foi proposta uma 
avaliação formativa, de caráter normativo, para 
conhecer como estava ocorrendo a sua implan-
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tação. Esta teve, também, como um de seus obje-
tivos desenvolver uma matriz de auto-avaliação, 
com a utilização do método rápido de avaliação 
(REM), de maneira que o gestor pudesse medir 
a implantação do “monitoramento e avaliação” 
no próprio estado 2,3. A matriz de auto-avaliação 
atenderia à oportunidade do estudo e, também, 
à utilidade, pois se constitui em uma abordagem 
de baixo custo e de fácil aplicabilidade para o ní-
vel local 3.

O presente artigo foi elaborado visando a 
apresentar um instrumento de auto-avaliação, 
utilizando a abordagem rápida acompanhada da 
fundamentação teórica que embasou a produ-
ção do mesmo.

Avaliação formativa

A avaliação formativa, definida com desenhos 
que priorizam a melhoria do programa, pode 
ser compreendida como uma importante inter-
venção visando a garantir que inovações sejam 
implantadas com fidelidade ao modelo propos-
to e que as lições aprendidas, em todo o proces-
so de implantação, possam gerar propostas de 
soluções que viabilizem a garantia da replicação 
de outras iniciativas com as adequações neces-
sárias 4.

Realizada no período de maio a dezembro 
de 2006, a avaliação formativa foi iniciada com 
a construção do modelo lógico do projeto For-
talecimento da Capacidade Técnica das Secre-
tarias Estaduais de Saúde em Monitoramento e 
Avaliação (Figura 1), objeto do estudo, baseado 
nas metas da Política Nacional de Avaliação da 
Atenção Básica em Saúde, apresentada no do-
cumento Avaliação na Atenção Básica em Saúde: 
Caminhos da Institucionalização 1. Tal política 
compreende seis componentes e 24 projetos 
estratégicos, entre os quais o foco deste estudo, 
conformado em cinco subestratégias, cada uma 
delas integrada a diferentes componentes 5.

O projeto de fortalecimento da capacidade 
técnica das SES em monitoramento e avaliação 
passou a ser visto como uma intervenção progra-
mática cuja matriz de análise, para estimar o seu 
grau de implantação, foi elaborada com base no 
modelo lógico do programa. Este incluiu as prin-
cipais ações propostas, ressaltando-se a impor-
tância da gestão estadual de saúde no processo 
de institucionalização da avaliação da atenção 
básica.

Para alguns autores, o modelo lógico de um 
programa pode ser construído com base em uma 
“teoria do programa”, adotada como parâmetro 
para comparação dos “eventos teoricamente 
previstos” e os eventos observados. Baseando-se 

nessa concepção, para uma avaliação formativa 
seria necessário entender as premissas teóricas 
em que cada programa se fundamenta, ou seja, 
como determinadas ações conduzem a determi-
nados resultados para os seus beneficiários 6,7.

Para conhecer ou formular a teoria implícita 
de um programa ou política, o ponto de partida 
seria compreender as idéias e premissas que li-
gam os inputs do mesmo aos objetivos preten-
didos. A teoria consistiria em fornecer uma ex-
plicação das seqüências causais que articulam 
meios e fins ou, ainda, um modelo plausível de 
como se espera que o programa deva funcionar. 
Chen 7 afirma que a teoria do programa bus-
ca identificar recursos, atividades, e possíveis 
resultados desejados e a especificação de uma 
cadeia causal de premissas ligando tais elemen-
tos 8, 9,10.

Autores como Bishop 8, Dahler-Larsen 9, 
Bledsoe & Graham 10 sugerem que a análise de 
um programa, com base na teoria, procure ava-
liar em que medida as atividades desencadeadas 
provocam um conjunto específico de respostas 
para atores e beneficiários do mesmo, permitin-
do comparar os estágios de formulação e imple-
mentação. Nesse sentido, tendem a dar ênfase à 
análise dos mecanismos que levam a uma mu-
dança e não às atividades de funcionamento do 
programa.

A construção da teoria do programa deve in-
cluir as seguintes atividades: (a) a identificação 
dos inputs; (b) a descrição das atividades opera-
cionais, as quais representam o modo específi-
co pelo qual o programa é implementado; (c) os 
resultados obtidos, que representam a cadeia de 
respostas para cada atividade e; (d) os resultados 
esperados com a implementação 10.

Dennis & Champagne 11 recomendam que 
o desenho avaliativo deva ser orientado por um 
modelo teórico (theory-drive-evaluation – TDE). 
Assim, a construção de um modelo lógico de 
avaliação explicitaria os aspectos teórico-meto-
dológicos de análise, descrevendo-se como se 
espera que um programa exerça sua influência, 
em uma expectativa contextualizada mensurável 
e/ou qualificada de sua implantação e, também, 
os possíveis efeitos de cada componente. Dessa 
forma, agrega-se como elementos descritivos: (a) 
a identificação da racionalidade existente entre 
o desenho do programa e os efeitos esperados 
(modelo lógico do programa) e (b) a concepção 
teórico-metodológica subjacente às relações de 
intervenção e efeitos que podem, como em qual-
quer pesquisa avaliativa, ser referidas àquelas de 
uma rede sistêmica e complexa de causalidade.

O programa pode ser tratado em sua plurali-
dade e, também, na singularidade de subprogra-
mas ou projetos, criados para diferentes perspec-
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tivas ou detalhamentos, nunca se tendo apenas 
um efeito desejado para os seus participantes, 
mas, um conjunto de efeitos (lógica e hierarqui-
camente articulados) em uma série de relações 
associando componentes de serviço e de infra-
estrutura, atividades produzidas e resultados de 
curto e longo prazos 12.

Nessa avaliação, a teoria foi reconstituída ba-
seando-se em reuniões entre a equipe de pes-
quisa e a coordenação do programa, tendo sido 
expressa em forma de um modelo lógico (Figura 
1) reconstruído a partir do modelo proposto para 
a Política Nacional de Avaliação da Atenção Bási-
ca em Saúde 1.

Figura 1  

Modelo lógico do projeto Fortalecimento da Capacidade Técnica das Secretarias Estaduais de Saúde em Monitoramento e 

Avaliação.

M&A: Monitoramento e Avaliação; SIAB: Sistema de Informação da Atenção Básica; PROESF: Projeto de Expansão e Con-

solidação do Saúde da Família; PSF: Programa Saúde da Família; AMQ: projeto Avaliação para a Melhoria da Qualidade 

da Estratégia Saúde da Família; CAA/DAB: Coordenação de Acompanhamento e Avaliação do Departamento de Atenção 

Básica; SES: Secretaria Estadual de Saúde. 

Fonte: Natal et al. 5.
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A avaliação formativa, de caráter normati-
vo, realizada, foi composta por duas etapas: (i) 
avaliabilidade e (ii) estudo de caso. Tais etapas 
devem ser levadas em consideração em qualquer 
análise, uma vez que são pontos de partida para 
o desenvolvimento de uma avaliação personali-
zada para um esforço específico na área de saúde 
pública, em um momento particular da implan-
tação de uma nova intervenção. Como as etapas 
são interdependentes, elas podem ser encontra-
das em uma seqüência não linear. No entanto, 
existe uma ordem para o preenchimento de cada 
uma delas – etapas anteriores fornecem a base 
para o progresso subseqüente. Assim, decisões 
sobre como executar uma etapa são interativas e 
não devem ser encerradas até que as etapas ante-
riores tenham sido totalmente abordadas.

O componente “monitoramento e avaliação”, 
integrante da Política Nacional de Avaliação da 
Atenção Básica em Saúde, apresenta diversas 
ações estratégicas que apóiam o fortalecimento 
técnico nas três instâncias de gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS). E, o projeto Fortalecimen-
to da Capacidade Técnica das Secretarias Esta-
duais de Saúde em Monitoramento e Avaliação 
passou a ser considerado um componente forte 
da Política Nacional de Avaliação da Atenção Bá-
sica em Saúde no modelo de análise proposto, 
em que foram construídas as seis dimensões, 
apresentadas no modelo lógico e transpostas na 
matriz de auto-avaliação.

As dimensões utilizadas na matriz de auto-
avaliação estão apresentadas na Tabela 1, com as 
suas definições. Os indicadores e critérios foram 
baseados nas definições das dimensões e nas 
perguntas avaliativas.

Na Figura 2, ressalta-se a importância da 
gestão estadual de saúde no processo de institu-
cionalização da avaliação da atenção básica no 
momento da descentralização das ações de saú-
de, em andamento no país. O gestor estadual de 
saúde é visto como o principal articulador e inte-
grador desse processo de institucionalização 13.

Posteriormente, ao modelo lógico do estudo 
desenvolvido, foi testado um desenho de pesqui-
sa com estudo de casos múltiplos, uma vez ser 
este adequado para um exame em profundidade 
das políticas e dos processos de implementação 
das mesmas. Os estudos de casos múltiplos se 
baseiam no mesmo marco metodológico usado 
no estudo de caso único, mas envolve a compa-
ração de um “caso” num determinado contexto 
com um outro “caso” em um ou mais contextos 
adicionais. Foram realizadas duas etapas de aná-
lise: a  interna e a  cruzada dos casos, ou analise 
imbricada. Na primeira, cada caso foi tratado co-
mo uma unidade abrangente em si mesma, e os 
dados analisados e triangulados dentro da inte-
gridade deste caso. Em seguida, a análise cruzada 
procurou desenvolver abstrações por meio dos 
casos múltiplos. Os resultados da implantação 
serão objeto de um novo artigo, uma vez que a 

Tabela 1  

Dimensões utilizadas na matriz de auto-avaliação e suas defi nições.

 Dimensão Definição

 1. Execução de recursos financeiros Capacidade da SES em executar os recursos programados

 2. Gestão técnica das ações de monitoramento e avaliação Capacidade que a SES desenvolveu para responder às demandas operacionais 

  geradas pelo projeto, incluindo o estabelecimento de parcerias (ex.: contratação 

  de centros colaboradores)

 3. Integração a outros componentes da política estadual  Ações programadas pela SES relacionadas aos outros componentes e projetos

 e nacional de institucionalização da avaliação da atenção básica  estratégicos da política nacional de institucionalização da avaliação

 4. Desenvolvimento da capacidade avaliativa  Refere-se a todas as ações voltadas para formação dos técnicos

 (incluindo uma subdimensão das pesquisas avaliativas) (ex.: estudos e pesquisas)

 5. Conformidade das ações – análise documental iniciando  Consistência existente entre os documentos que assinalam a implementação

 pelo plano operativo anual  das ações, relacionando especialmente o termo de referência do programa 

  aos planos estaduais e às propostas metodológicas elaborados pelas SES

 6. Produção de informação e comunicação Ações voltadas para divulgação e debate das informações produzidas no âmbito 

  do projeto (ex.: divulgação de projetos estratégicos, material didático, cursos 

  e oficinas de trabalhos, informes, boletins etc.)

SES: Secretarias Estaduais de Saúde.
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matriz de auto-avaliação como proposta de uti-
lização numa abordagem rápida foi o resultado 
escolhido para divulgação e debate num primei-
ro momento.

Abordagem rápida e matriz de 
auto-avaliação

A Organização Mundial da Saúde (OMS) desen-
volveu o REM com o propósito de avaliar a quali-
dade dos serviços de saúde, identificar problemas 
operacionais e apoiar as gerências para definir 
estratégias locais. Portanto, o REM, além da pron-
ta resposta, visa a desenvolver e implementar in-
tervenções eficazes. O método foi testado entre 
1988 e 1991 em cinco países em desenvolvimen-
to – Madagascar, Papua, Nova Guiné, Uganda e 
Zâmbia com o apoio do Banco Mundial que vem 
propondo seu uso na avaliação de programas so-

ciais. Um dos méritos desse estudo foi a apresen-
tação matricial, integrando os problemas de saú-
de e as informações necessárias para avaliação, o 
que o diferencia dos outros métodos rápidos 2,3.

O REM foi projetado para ser realizado rapi-
damente, identificando intervenções eficazes e 
não custosas, que sejam factíveis de uma adoção 
imediata, realizadas com sucesso e com susten-
tabilidade local. Esses métodos podem ser mo-
dificados, adequando-se a qualquer serviço ou 
comunidade. Os quatro princípios do REM são: 
rapidez, uso de múltiplas fontes, pragmatismo e 
custo-efetividade 2,3,14,15.

A coleta de informações é uma das caracte-
rísticas principais que distingue as estratégias 
de avaliação REM de outras estratégias visando 
ao planejamento de intervenções. Os métodos 
combinam processos de avaliação tanto quali-
tativa quanto quantitativa, com ênfase em in-
formações de alta qualidade, confiáveis e fac-

Figura 2  

Demonstrativo das ações de articulação das ações da Política Nacional de Avaliação da Atenção Básica em torno do projeto 

Fortalecimento da Capacidade Técnica das Secretarias Estaduais de Saúde em Monitoramento e Avaliação.

PROESF: Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde da Família; SIAB: Sistema de Informação da Atenção Básica; AMQ: 

projeto Avaliação para a Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família.

Fonte: Felisberto 13.

Fo
rt

al
ec

im
en

to
 d

a 
C

ap
ac

id
ad

e 
Té

cn
ic

a 
d

as
 S

ec
re

ta
ria

s 
Es

ta
d

ua
is

 d
e 

Sa
úd

e 
em

 M
on

ito
ra

m
en

to
 e

 A
va

lia
çã

o



Felisberto E et al.2096

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 24(9):2091-2102, set, 2008

tuais. Outra vantagem desse método é que a 
informação é colhida por meio de diversas fon-
tes, utilizando-se uma variedade de métodos de 
coleta de dados 15. Esse processo, denominado 
e recomendado por Yin 16 como triangulação, 
auxilia a equipe a verificar a continuamente a 
confiabilidade, validade e interpretação da in-
formação coletada.

Os métodos de coleta mais utilizados são: 
(i) levantamento de dados e de documentos 
disponíveis para obter informações gerais e 
identificar problemas; (ii) questionários auto-
aplicáveis; (iii) entrevistas com informantes-
chave; (iv) observação direta e; (v) grupo focal. 
Os estudos epidemiológicos também podem ser 
utilizados como as coortes retrospectivas ou es-
tudos transversais.

A matriz de auto-avaliação aqui apresenta-
da (Tabela 2) propõe a participação de todos os 
níveis de decisão, incluindo os profissionais par-
ticipantes da intervenção. Além da participação 
dos avaliadores internos, outros pontos conside-
rados foram: objetividade, rapidez, baixo custo, 
simplicidade e a pronta resposta. A premissa des-
se modelo é que as SES possam adaptá-lo para 
sua auto-avaliação incluindo novos indicadores, 
ou tipos de coleta e fontes de evidência de acordo 
com as perguntas avaliativas pertinentes.

A matriz foi desenvolvida baseando-se na 
matriz de análise e julgamento utilizada na ava-
liação formativa e na adaptação do checklist, 
“institucionalização da avaliação”, de Stuffle-
beam 17, mediante resposta à seguinte pergunta: 
“O que uma unidade de avaliação nas Secretarias 

Tabela 2  

Matriz de auto-avaliação do componente fortalecimento técnico das Secretarias Estaduais de Saúde em monitoramento e avaliação.

 Dimensões Atividades Critérios Σ dos   Σ dos pontos (Σ observado/ Grau Base

    pontos dos  observados Σ pontos implantação teórica

    indicadores  pelos máximos). observado

    esperados indicadores 100     

 Gestão técnica  Coordenação das O projeto de fortalecimento 10 - - - Avaliação

 financeira  atividades de  do monitoramento e     formativa

  monitoramento  avaliação da atenção básica

  e avaliação da  possui um responsável

  atenção básica técnico definido e atuando em

   interlocução com o Ministério 

   da Saúde e os municípios.    

   A coordenação do  30 - - - Adaptado

   monitoramento e avaliação da      de

   atenção básica fornece     Stufflebeam 17

   recursos, estrutura, equipamentos,

   serviços e programa suficientes

   para a atividade avaliativa.
       

  Implementação da  Minha secretaria realiza 80% 30 - - - Avaliação

  gestão financeira  das licitações programadas no      formativa

   âmbito do projeto de fortalecimento

   do monitoramento e avaliação.   

  (Re)estruturação/ Foi criado um núcleo ampliado 30 - - - Avaliação

  Ampliação da   de monitoramento e avaliação da        formativa

  equipe técnica da atenção básica na SES envolvendo

  SES envolvida com as regionais/diretorias de saúde 

   monitoramento do estado que hoje possui um 

  e avaliação da  plano de trabalho constando  

   atenção básica metodologia e produtos esperados,  

   ou agenda, reuniões sistemáticas, 

   local de encontros, pessoa exclusiva

    de referência e está em Portaria.   

(continua)
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Tabela 2  (continuação)

 Dimensões Atividades Critérios Σ dos   Σ dos pontos (Σ observado/ Grau Base

    pontos dos  observados Σ pontos implantação teórica

    indicadores  pelos máximos). observado

    esperados indicadores 100     

  Contratação dos   Minha equipe de monitoramento 20 - - - Avaliação

  centros colaboradores e avaliação da atenção básica     formativa

  em avaliação da  possui um centro colaborador      (Stufflebeam 17)

  atenção básica em monitoramento e avaliação 

   da atenção básica contratado como

   recurso técnico especializado ao 

   desenvolvimento da avaliação 

   da atenção básica.    

  Apresentação, discussão  A proposta metodológica de 20 - - - Avaliação

  e aprovação da  monitoramento e avaliação     formativa

  proposta metodológica  elaborada foi discutida e      (Stufflebeam 17)

  nas instâncias  aprovada na CIB e CES,  

  colegiadas de  despertando  interesse desses 

  gestão (CIB e CES) atores no processo em curso.  
  

 Total de pontos   140 - - - -

 Integração Realização de  Minha secretaria coopera com 30 - - - Avaliação

  cooperação técnica e os municípios na construção de     formativa

   apoio aos municípios sistemas de monitoramento e     e pacto 

   em monitoramento  avaliação, do ponto de vista     de gestão

   e avaliação  técnico, político e financeiro.
          

   A equipe de monitoramento e  20 - - - Avaliação

   avaliação da atenção básica      formativa

   assessora os municípios na 

   implantação do AMQ.  
 

   A SES assessora os municípios  10 - - - Avaliação

   na atualização do CNES/SIAB.      formativa

 Total de pontos   60 - - - -

 Educação  Capacitação em Profissionais da atenção básica, 30 - - - Avaliação

 permanente  monitoramento e  os que trabalham com a saúde      formativa

  avaliação para a  da criança, da mulher, com a 

  equipe técnica  hanseníase, tuberculose, hiper-

  da SES tensão, diabetes e Regionais de

    Saúde foram capacitados em

    monitoramento e avaliação em saúde.   

   No processo de capacitação em  40 - - - Avaliação

   avaliação, foi construída, com      formativa

   participação da atenção básica e 

   sete áreas, uma proposta metodológica 

   de monitoramento e avaliação da 

   atenção básica (contendo: metas, 

   indicadores, método de coleta de 

   dados, fontes de informação, 

   freqüência de coleta dos dados e 

   método de análise) com uma metodo-

   logia de monitoramento incluindo:

   (i)metas e indicadores, (ii) método

   de coleta de dados, (iii) fontes de

   informação, (iv) freqüência de coleta

     de dados, (v) métodos de análise.

(continua)
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Tabela 2  (continuação)

 Dimensões Atividades Critérios Σ dos   Σ dos pontos (Σ observado/ Grau Base

    pontos dos  observados Σ pontos implantação teórica

    indicadores  pelos máximos). observado

    esperados indicadores 100     

   A SES fornece aos avaliadores  20 - - - Adaptado de

   e demais interessados formação      Stufflebeam 17

   permanente em avaliação por  

   meio de oficinas, bibliotecas, acesso 

   a programas de pós-graduação.   

  Qualidade da  A SES estabelece e mantém bases 20 - - - Adaptado de 

  Informação  de dados funcionais incluindo      Stufflebeam 17

   o aperfeiçoamento dos principais 

   sistemas de informações em saúde.  

  Desenvolvimento  O núcleo de monitoramento e 20 - - - Pacto

  dos processos  avaliação da atenção básica já     pela

  avaliativos   atualizou a proposta metodológica      saúde

   incluindo o acompanhamento das 

   ações e critérios do pacto pela  

   saúde relativos à atenção básica.  
  

   A equipe de monitoramento e  20 - - - Avaliação

   avaliação da atenção básica já      formativa

   estabeleceu categorias de avaliação 

   para os municípios e hoje já consegue 

   classificá-los de acordo com os 

   critérios definidos em cada categoria.  
 

   A SES analisa os dados de interesse  20 - - - Pacto

   estadual gerados pelos sistemas de      pela

   informação em saúde, e divulgação      saúde

   dos resultados para serem utilizados 

   no planejamento.  
  

   O núcleo de monitoramento e  10 - - - Gadelha

   avaliação da atenção básica mantém      et al. 2

   um diálogo permanente com o 

   setor de auditoria, uma vez que analisa

    informações do monitoramento e 

   aplicação dos recursos financeiros da 

   atenção básica transferidos aos 

   fundos municipais.  
 

   A equipe de monitoramento e  20 - - - Política de

   avaliação da atenção básica      monitoramento

   desenvolveu uma forma de      e avaliação

   monitorar e avaliar a estratégia de      da atenção

   saúde da família no âmbito estadual.         básica

   A SES desenvolve processos  20 - - - Pacto

   avaliativos na atenção básica      pela

   que auxiliam a realização da      saúde

   programação pactuada integrada.  
  

   A coordenação do monitoramento  20 - - - Avaliação

   e avaliação da atenção básica asse-     formativa

   gura a realização de meta-avaliações     (Stufflebeam 17)

    internas e externas periódicas.    

(continua)
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Estaduais de Saúde necessitaria para institucio-
nalizar a avaliação da atenção básica?”. Outros 
indicadores foram incorporados considerando 
as atribuições das SES para o monitoramento e 
avaliação da atenção básica contidas na Política 
Nacional da Atenção Básica e no Pacto de Ges-
tão 18,19. Ao final, a matriz contemplou indica-
dores compreendendo as dimensões: (i) gestão 
técnico-financeira das ações de monitoramento 
e avaliação; (ii) integração a outros componen-
tes das políticas estadual e nacional de institu-
cionalização do monitoramento e avaliação da 
atenção básica (intra e intersetorial) e; (iii) de-
senvolvimento da capacidade avaliativa e dos 
processos de capacitação em monitoramento e 
avaliação.

A matriz de auto-avaliação também contem-
pla os tipos de coleta de dados, as fontes de evi-
dências e a pontuação para o estabelecimento 
do gradiente de implantação. Para isso foram 
atribuídos pontos às dimensões, baseados nos 
estudos de caso. A pontuação máxima que ca-
da dimensão poderá alcançar é a resultante dos 
somatórios do grupo de indicadores de cada di-
mensão. Para a pontuação foram consideradas, 
quando pertinentes, as metas estabelecidas e as 
observações da equipe de avaliadores internos 
do Ministério da Saúde 5.

É importante frisar que essa classificação, ou 
mesmo a pontuação estipulada para os indica-

dores, pode alterar na dependência da mudan-
ça associada à intervenção, ou seja, um indica-
dor operacional classificado como básico pela 
equipe de coordenação poderá ser classificado 
como imprescindível em outro momento, ou 
vice-versa, permitindo a valoração diferenciada 
de mudanças operacionais ou de resultado. Essa 
flexibilidade permite a adequação das matrizes 
ao monitoramento e à avaliação de programas 
em estágios diferenciados de avaliação. Da mes-
ma maneira a SES poderá incluir novos tipos de 
coleta ou de fontes de evidência, de acordo com 
o problema a ser avaliado.

Discussão

É inestimável a contribuição que a avaliação 
formativa pode fornecer para o processo de im-
plantação de um programa, não só no sentido de 
simplesmente apontar acertos e/ou falhas, mas 
também de participar no processo de constru-
ção, delineando possíveis soluções, reorganizan-
do atividades e serviços, possibilitando caminhos 
alternativos para maximizar a utilização de recur-
sos disponíveis e uma melhor conscientização 
tanto dos profissionais como da própria comuni-
dade sobre seus problemas e necessidades 20.

No sentido da incorporação dessas lições, 
que Patton 21 também denominou de “avaliação 

Tabela 2  (continuação)

 Dimensões Atividades Critérios Σ dos   Σ dos pontos (Σ observado/ Grau Base

    pontos dos  observados Σ pontos implantação teórica

    indicadores  pelos máximos). observado

    esperados indicadores 100     

 Total de pontos   240 - - - -

 Produção de  Elaboração de A coordenação do monitoramento 30 - - - Adaptado

 informação e  informes sobre e avaliação emprega canais e     de

 comunicação   a situação da  mecanismos de comunicação      Stufflebeam 17

  atenção básica  efetivos: condução de oficinas de 

  no estado, conforme  feedback, relatórios na página de 

  proposta elaborada  Internet, editoriais de opinião.

  pelo estado        
  

   Já foi elaborado e apresentado  30 - - - Avaliação

   pelo menos um relatório sobre a     formativa

    situação da atenção básica no estado.  
 

 Total de pontos   60 - - - -
 

 Total de pontos    500 - - - -

 (todas as dimensões) 

SES: Secretarias Estaduais de Saúde; CIB: Comissão Intergestores Bipartite; CES: Conselho Estadual de Saúde; AMQ: projeto Avaliação para a Melhoria da 

Qualidade da Estratégia Saúde da Família; CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde; SIAB: Sistema de Informação da Atenção Básica.
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para o aprimoramento”, ou seja, uma abordagem 
da avaliação que enfatiza o aprendizado, a me-
lhoria e a identificação dos pontos fortes e fracos 
do programa, a avaliação formativa foi capaz de 
produzir um processo de auto-avaliação espe-
cialmente a partir da perspectiva dos beneficia-
dos pelo projeto. Em tal abordagem, os usuá-
rios, beneficiados e avaliadores colaboraram em 
conjunto para aprender a serem mais efetivos e 
como mudar situações que determinam um fun-
cionamento inadequado. Portanto, reforça-se a 
importância da participação dos usuários duran-
te todo o processo da avaliação.

A concepção adotada neste estudo, consi-
derando a necessidade de uma construção teó-
rica que servisse de base ao desenho avaliativo 
proposto, permitiu a construção de um modelo 
teórico, elaborado por avaliadores externos, que 
periodicamente era discutido com a equipe do 
Ministério da Saúde. A avaliação formativa re-
alizada resultou na construção de uma matriz 
de auto-avaliação para auxiliar os gestores e os 
profissionais responsáveis a avaliar a implemen-
tação de medidas com o intuito de: (i) identificar 
problemas; (ii) viabilizar recursos disponíveis pa-
ra intervir; (iii) caracterizar fatores que impedem 
ou facilitam a execução de intervenções e; (iv) 
desenvolver mecanismos para se avaliar e res-
ponder a problemas críticos.

No Brasil, o método REM tem sido utilizado 
como uma ferramenta para aumentar o rendi-
mento das análises de implantação. Uma das ca-
racterísticas dos métodos rápidos é desenvolver 
um estudo operacional, com foco na identifica-
ção do problema, nas perguntas avaliativas, nos 
tipos de coleta de dados, nas fontes de evidência 
e na análise.

A vantagem da matriz de auto-avaliação pro-
posta é a sua construção a partir de um modelo 
teórico de avaliação, que teve como base a teoria 
do programa, dando assim maior validade inter-
na e consistência. Outra vantagem é que todos 
os indicadores propostos foram testados. Desta-
ca-se que o REM foi utilizado com o objetivo de 
aumentar o rendimento, tanto em custo, quanto 
em tempo.

Ainda, a matriz proposta enfatiza a observa-
ção de campo com a aquisição de informações 
de diferentes níveis, possibilitando o seguimento 
de um padrão hierárquico capaz de refletir a es-
trutura administrativa das secretarias de saúde 
e a ênfase maior na quantidade e qualidade do 
processo do que nos resultados esperados, pois 
pretende resultados rápidos e úteis para decisões 
gerenciais na implantação do programa 22.

Uma outra vantagem desse método é o fato 
de que a informação é adquirida por intermé-

dio de diversas fontes, o que controla a validade 
interna. Os métodos quantitativo e qualitativo, 
apesar de suas diferenças, podem ser comple-
mentares no planejamento da pesquisa, na co-
leta de dados e na análise da informação. Esse 
processo – uso simultâneo de diversas técnicas 
de coleta e diversas fontes de evidência com o 
objetivo de uma única resposta – denominado 
triangulação, auxilia a verificar continuamente a 
confiabilidade, validade e interpretação da infor-
mação coletada. Este é um dos fundamentos do 
estudo de caso 17.

Enquanto um auxilia na delimitação do pro-
blema, na objetividade da coleta de dados e na 
utilização de técnicas estatísticas, o outro for-
nece aporte com relação à profundidade e ao 
detalhamento das informações obtidas 23. “São 
necessárias múltiplas medidas, usando-se fon-
tes diferentes e métodos diferentes, para garantir 
que a questão da avaliação seja respondida na 
íntegra” 24 (p. 385). Um dos grandes desafios da 
utilização de abordagem mista – quantitativa e 
qualitativa – é a análise. Como sintetizar essas 
duas abordagens diferentes?

Os métodos de coleta de dados – quantitati-
vos e/ou qualitativos – vão originar uma aborda-
gem analítica para cada um deles. Dessa forma, a 
confirmação, a triangulação e a ponderação das 
evidências podem ser usadas para chegarmos à 
síntese dos resultados 16. A análise conjunta das 
diversas fontes de evidências permite o estabele-
cimento de convergências de informações oriun-
das de fontes diferentes 16.

O processo de avaliação rápida consiste de 
inúmeras partes interdependentes, pois as des-
cobertas obtidas com um módulo de avaliação 
serão relevantes para responder perguntas em 
outra etapa da avaliação. Um dos princípios cen-
trais do REM é que os módulos de avaliação não 
são simplesmente utilizados seqüencialmente, 
mas sim  interativamente e cada um combinado 
ao outro 3.

É importante chamar atenção para o aspecto 
atribuição, considerado como uma grande difi-
culdade na avaliação de programas, ou seja, se 
atribuir impactos de diferentes procedimentos 
de implantação e distinguir entre os vários fato-
res potencialmente contribuintes. Essa assertiva 
encontra consonância com Phillips et al. 25 (p. 2) 
quando afirmam: “A avaliação formativa promo-
ve uma comparação entre os objetivos previstos de 
um programa e o que realmente está sendo alcan-
çado”. A perspectiva final é que este instrumento, 
utilizado de forma participativa como explicita a 
proposta, auxilie na identificação daquilo que es-
tá sendo alcançado e o que interfere na situação 
encontrada em diferentes contextos.
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Resumo

No âmbito das ações voltadas à institucionalização da 
avaliação da atenção básica em saúde no Brasil, o Mi-
nistério da Saúde propõe uma avaliação formativa, de 
caráter normativo, para conhecer como está a implan-
tação do projeto Fortalecimento da Capacidade Téc-
nica das Secretarias Estaduais de Saúde em Monito-
ramento e Avaliação, integrante da Política Nacional 
de Avaliação da Atenção Básica. Um dos objetivos foi 
desenvolver uma matriz de auto-avaliação utilizando 
a abordagem de método rápido de avaliação (REM). 
Este artigo apresenta as etapas concluídas na constru-
ção da matriz de auto-avaliação, acompanhado da 
fundamentação na qual se embasou a produção da 
mesma. A proposta final de auto-avaliação foi cons-
truída com base em um modelo teórico de avaliação, 
desenvolvido para a avaliação formativa. Inclui as 
principais ações propostas à gestão estadual de saúde 
com todos os indicadores testados, dando assim maior 
validade interna e consistência. A perspectiva final é 
que este instrumento, utilizado de forma participati-
va, como explicita a proposta, auxilie na identificação 
do alcance dos objetivos e das ações do projeto, iden-
tificando situações que podem interferir em diferentes 
contextos.

Avaliação em Saúde; Atenção Primária à Saúde; Ges-
tão em Saúde
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